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EDUCAÇÃO COMO DIREITO:  perspectivas e desafios da inclusão de jovens e adultos 
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Introdução
A educação é reconhecida como direito humano fundamental, universal e inalienável, garantido pela Constituição da República Federativa do Brasil/88 (Brasil, 1988) e reafirmado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96 (Brasil, 1996). Essas legislações asseguram que o acesso à escolarização constitui dever do Estado e direito de todos os cidadãos, independentemente da faixa etária. Nesse contexto, a inclusão de jovens e adultos no espaço escolar não deve ser compreendida como medida compensatória ou assistencialista, mas como efetivação da justiça social e exercício pleno da cidadania.
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) configura-se como modalidade da educação básica voltada àqueles que, por diferentes razões históricas, sociais e econômicas, não tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade considerada regular. Esses sujeitos trazem consigo marcas de desigualdade, exclusão e estigmatização, o que amplia a necessidade de a escola se constituir como espaço de acolhimento, reconhecimento e valorização de suas trajetórias. Assim, a inclusão ultrapassa o simples acesso físico à sala de aula, exigindo condições pedagógicas, estruturais e simbólicas que assegurem permanência e sucesso escolar.
Dessa forma, este trabalho tem como objetivo analisar a inclusão de jovens e adultos na escola, compreendendo-a como direito social e prática pedagógica emancipadora, capaz de articular a aprendizagem formal aos saberes prévios e às experiências de vida desses sujeitos.

Fundamentos Teóricos
O conceito de educação como direito encontra respaldo na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), que em seu artigo 26 estabelece que “toda pessoa tem direito à instrução”. No Brasil, tanto a Constituição Federal (Brasil, 1988)  quanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 (Brasil,1996) reafirmam esse princípio, enfatizando a necessidade de políticas públicas capazes de universalizar o acesso à escolarização.
Nesse sentido, a inclusão de jovens e adultos deve ser analisada sob a ótica da equidade, que considera as diferentes condições sociais de origem e busca promover justiça educacional.  Freire (1987) ressalta que a educação constitui prática de liberdade, à medida que possibilita ao sujeito compreender criticamente a realidade e nela intervir de forma transformadora. Sua perspectiva reforça a importância de práticas pedagógicas dialógicas, que valorizem os saberes prévios dos educandos e promovam a conscientização.
Na mesma direção, Arroyo (2017) argumenta que a EJA não pode ser reduzida a uma modalidade supletiva, mas deve ser reconhecida como espaço de reconstrução de identidades sociais, históricas e culturais, fundamentais para o exercício da cidadania. Assim, a inclusão de jovens e adultos implica superar a visão reducionista de que a escolarização tardia corresponde a fracasso pessoal. Ao contrário, trata-se de compreender que a exclusão educacional decorre de desigualdades estruturais, como pobreza, trabalho precoce e marginalização de determinados grupos sociais.
Dessa forma, a escola deve assumir um papel democrático, comprometido com a formação integral e a dignidade humana, reconhecendo a EJA como um espaço legítimo de emancipação e justiça social.

Apresentação da experiência
A pesquisa foi conduzida com base em uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo. O estudo envolveu análise bibliográfica e documental, contemplando produções clássicas e contemporâneas sobre a EJA, bem como legislações nacionais e documentos normativos que regulamentam a modalidade. Também foram utilizados dados secundários disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a fim de compreender o perfil da população jovem e adulta em situação de defasagem escolar.
A análise buscou identificar os principais desafios enfrentados e as estratégias de inclusão desenvolvidas no espaço escolar. O recorte privilegiou escolas públicas municipais e estaduais que ofertam a EJA, considerando experiências documentadas em pesquisas acadêmicas, relatórios de gestão e práticas pedagógicas registradas.

Análise parcial dos resultados
Os dados analisados evidenciam que a exclusão educacional de jovens e adultos permanece como um desafio estrutural no Brasil. De acordo com o IBGE (2022), mais de 11 milhões de brasileiros com 15 anos ou mais ainda são analfabetos, e milhões apresentam baixa escolaridade, sem concluir o ensino fundamental ou médio. Essa realidade reforça a urgência de políticas públicas de inclusão que garantam acesso, permanência e qualidade na aprendizagem.
A análise demonstrou que, embora o ingresso na EJA represente um avanço, a permanência dos estudantes ainda é fragilizada por fatores como longas jornadas de trabalho, responsabilidades familiares, dificuldades de transporte e metodologias pouco atrativas. Nesse sentido, práticas pedagógicas tradicionais, centradas na simples transmissão de conteúdos descontextualizados, mostram-se insuficientes para atender às especificidades desse público.
Por outro lado, experiências exitosas revelam que metodologias ativas, currículos flexíveis e práticas interdisciplinares contribuem significativamente para a valorização dos educandos e para a redução da evasão. A valorização dos saberes prévios, o uso de materiais contextualizados e o diálogo constante entre professores e alunos fortalecem os vínculos com a escola.
Outro aspecto identificado foi a relevância da formação continuada dos docentes que atuam na EJA. A ausência de preparo específico para lidar com a heterogeneidade dos estudantes impacta diretamente a qualidade das práticas pedagógicas. Quando há investimento em formação docente, observa-se maior engajamento e eficácia na inclusão dos alunos.
Dessa forma, a inclusão de jovens e adultos não pode ser compreendida apenas como a oferta de vagas, mas como a construção de um espaço escolar democrático, acolhedor e emancipador, que reconheça as múltiplas dimensões da vida do educando.

Conclusões 
A inclusão de jovens e adultos no espaço escolar, concebida como direito humano, exige compromisso político, pedagógico e social. Os dados analisados evidenciam que a mera abertura de turmas de EJA não é suficiente para garantir a permanência e o sucesso dos estudantes. É imprescindível que haja práticas pedagógicas inovadoras, formação docente adequada e políticas públicas que assegurem condições materiais para o estudo, como transporte, alimentação e flexibilidade nos horários. 
Compreender a EJA como espaço de inclusão significa reconhecer que o processo educativo deve ir além da certificação formal. Trata-se de promover autonomia, dignidade e participação ativa dos sujeitos na sociedade, reafirmando a educação como instrumento de transformação social. 
Nesse sentido, o fortalecimento da EJA representa não apenas o resgate de um direito historicamente negado, mas também um caminho para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.
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